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RESUMO

O uso e ocupação do solo, de modo desordenado no Brasil, implica em sérios
problemas socioambientais. A falta de um plano diretor no desenvolvimento urbano
das cidades, somado a ocupação de áreas inadequadas próximas a mananciais,
canais e áreas úmidas, além da ineficiência do saneamento básico, trazem sérios
problemas, dificultando a drenagem de águas pluviais e causando poluição.
Destacam-se ainda os impactos na saúde da população, devido às doenças de
veiculação hídrica; e os impactos ao meio ambiente, afetando diretamente os corpos
hídricos. Além disso, as chuvas intensas aumentam a frequência de alagamentos,
principalmente para a população que vive em locais próximos aos canais do
município de Macapá. Assim, esse estudo propõe realizar a caracterização
físico-química e microbiológica em dois pontos de alagamentos da cidade de
Macapá: o canal do Jandiá e o canal das Pedrinhas, a fim de avaliar se os
parâmetros de qualidade se enquadram nos valores máximos permitidos na
legislação vigente, assim como mencionar os possíveis riscos ambientais e à saúde
da população. A caracterização da água de estudo foi realizada por meio dos
seguintes parâmetros de qualidade: condutividade elétrica, cor, cloreto, dureza total,
ferro, nitrogênio amoniacal, oxigênio dissolvido, pH, turbidez, coliformes totais e
Escherichia coli (E. coli). As análises de: condutividade elétrica, cor, ferro, oxigênio
dissolvido, turbidez, coliformes totais e E. coli, evidenciaram que a qualidade da
água está em desacordo com a legislação vigente para águas de classe 2,
confirmando que o ambiente está impactado de forma negativa, possivelmente
devido ao lançamento de resíduos sólidos e esgoto doméstico nos canais. Esses
fatores contribuem para diversos riscos à saúde da população, com consequências
diretamente relacionadas à doenças de veiculação hídrica, e problemas ao meio
ambiente, como a poluição dos canais.

Palavras-Chave: Caracterização da água de alagamento; Drenagem urbana; Riscos
ambientais e à saúde; Saneamento básico.
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1 INTRODUÇÃO

Dentro do contexto histórico de uso e ocupação do solo no Brasil, pode-se

dizer que houve uma intensificação desse processo nos grandes centros urbanos

por volta de 1950, com a aceleração industrial no país, período em que muitas

famílias saíram do campo para a cidade à procura de novas oportunidades,

causando assim um êxodo rural que teve como consequência um aumento da

população urbana (GROSTEIN, 2001).

Na metade do século XX, já haviam 12 regiões metropolitanas e 37

aglomerações urbanas não-metropolitanas com uma concentração de mais de 40%

da população do país, cidades como Recife (PE), Curitiba (PR), São Paulo (SP) e

Belém (PA). Com o crescimento dos grandes centros urbanos há uma competição

desigual entre as regiões,  gerando diferenças econômicas, sociais e na dispersão 

urbana  para áreas mais afastada (GROSTEIN, 2001; CRISPIM et al., 2014).

A região norte teve um grande fluxo populacional entre os anos 2000 e 2010.

Fazendo uma análise cronológica, o Amapá manteve o equilíbrio de sua população

urbano e rural entre os anos 1960 até 1980, a partir de 1991 a 2010 o número de

pessoas morando em áreas urbanas era bem mais significativo que nas áreas rurais

(SOUZA, 2014).

A falta de um plano diretor na construção e desenvolvimento das cidades, a

ausência do estado e do município na construção urbana contribuem para

problemas socioambientais e para a ineficiência de serviços básicos como: coleta de

lixo, abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, aliado despejo

incorreto dos resíduos domésticos, que traz como consequência o aumento da

poluição do solo e da água (GROSTEIN, 2001; CRISPIM et al., 2014).

A ocupação do solo sem planejamento aumenta casos enchentes, inundações

e alagamentos, pois não há um sistema de drenagem minimamente adequado de

águas pluviais. Fatores secundários podem contribuir para que tais eventos ocorram,

como, por exemplo: os desníveis de pista que formam verdadeiras depressões, e

pavimentações malfeitas que dificultam o escoamento das águas pluviais pelo

sistema de drenagem (BRAGA, 2016; SANTOS, RUFINO e BARROS FILHO, 2017).

Assim, a falta de planejamento urbano e a ocupação desordenada,

principalmente nas áreas periféricas, contribuem para a alteração da dinâmica
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natural do escoamento das águas dos canais e das áreas úmidas com ocupação

irregular. Desse modo, pode-se considerar que a construção de casas próximas aos

canais, sem levar em consideração o ciclo hidrológico da cidade, prejudica o

escoamento das águas pluviais (SOARES, 2018).

De acordo com Bastos (2010), o período chuvoso em Macapá ocorre entre os

meses de dezembro e agosto, podendo ocorrer fortes chuvas com grandes volumes

de água. A ocupação inadequada do aterramento de áreas úmidas, despejo de lixo

nos sistemas de drenagem contribuem para acúmulo de água e proliferação de

doenças (NERI, 2004), assim como o despejo de esgoto nos corpo hídricos de modo

clandestino prejudica toda a vida aquática (GANDRA et al., 2020).

Pode-se afirmar então, que esse cenário caótico nos meses chuvosos

favorece a ocorrência dos alagamentos no perímetro urbano, trazendo inúmeros

transtornos à população, perturbações no trânsito e prejuízos materiais para a

população, que eventualmente têm seus estabelecimentos ou casas invadidos por

esta água. Também é importante destacar as doenças de veiculação hídrica que

podem ser ocasionadas pelo contato com essa água de alagamento.

Sendo assim, esse estudo vem responder a seguinte pergunta: “Quais as

características físico-química e microbiológica da água em dois pontos que possuem

uma ocorrência anual de alagamentos na área urbana da cidade de Macapá?”, e

“Quais os riscos para o meio ambiente a que a população está exposta ao entrar em

contato com essa água?”
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2 OBJETIVOS

2.1 Objetivo Geral

● Caracterizar a água em dois pontos de alagamentos da cidade de Macapá:

Canal do Jandiá e Canal das Pedrinhas, através de análises físico-químicas e

microbiológicas.

2.2 Objetivos Específicos

● Analisar se as características físico-químicas e microbiológicas da água nos

dois pontos de alagamento, em maré alta, estão de acordo com padrões

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005.

● Identificar os possíveis riscos ambientais e à saúde da população, associados

às características da água nos pontos de alagamento.



16

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

3.1 História de Macapá

Macapá é a capital do estado do Amapá (AP), e está localizada à margem

esquerda do rio Amazonas no extremo norte do Brasil, conforme demonstra a Figura

1. De acordo com Tostes e Feijão (2018), a fundação de Macapá (AP) foi em 1758, e

pertencia ao estado do Pará (PA). Com a criação da Fortaleza de São José em

1764, passa por um processo de colonização incentivado pelo governo. Em 1790,

possuía 2.532 habitantes. É importante destacar que mesmo no período da atividade

da extração da borracha, Macapá recebeu em 29 anos, apenas 18 habitantes. Em

1820, a população estimada era de ainda 10.601 habitantes.

Figura 1: Mapa do Estado do Amapá

Fonte: Rotas Brasil (2023)

Em 1943, houve a criação do Território Federal do Amapá (TFA). Em 1988, o

Amapá deixa de ser território e passa a ser o estado do Amapá. A partir desse

momento histórico, o município passa a ser um atrativo para a população, com a
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implementação da mineração de manganês em 1950 e criação e implantação da

Área de Livre Comércio de Macapá e Santana (ALCMS) (TOSTES e FEIJÃO,

2018).

Segundo Tostes e Ferreira (2018a), a partir de 1992, Macapá passa a receber

um elevado número de habitantes vindo de diversas partes do país à procura de

novas oportunidades de trabalho, pois além da ALCMS, o Estado vivia a era da

mineração.

Souza (2014) considera que o estado do Amapá experimentou um processo

de urbanização tardia que se intensificou nas três últimas décadas e como principal

reflexo apresenta um alto grau de deficiência de estruturas urbanas necessárias a

uma melhor qualidade de vida de sua população.

Todo esse histórico contribuiu para o desenvolvimento do município. De

acordo com os últimos dados, do ano de 2021, publicados pelo Instituto Brasileiro de

Geografia e Estatística (IBGE), Macapá possui uma população estimada com

522.357 habitantes e uma área territorial de 6.563,849 km² (IBGE, 2022).

Ao longo de sua construção, Macapá se expandiu e possui atualmente 57

bairros, todos cobertos pela bacia do Igarapé da Fortaleza que sofre influência direta

do rio Amazonas. Essa bacia cobre os municípios de Macapá e boa parte de

Santana, os dois mais populosos do estado, além de ser a principal receptora e

transportadora das águas pluviais (VIEGAS et al., 2021).

O rio Amazonas possui fins múltiplos, dentre os quais pode-se destacar: a

navegação, o abastecimento de água para o sistema de captação da

Concessionária de Saneamento do Amapá (CSA), a drenagem de águas pluviais e o

lançamento de esgoto doméstico (DAMASCENO et al., 2015).

Destaca-se também que, no perímetro urbano de Macapá, se encontram

cinco canais de escoamento diretamente ligados ao rio Amazonas, onde tributam

suas cargas de drenagem, sendo eles: canal do Jandiá, canal do Perpétuo Socorro,

canal da Mendonça Júnior, canal do Santa Inês e canal das Pedrinhas (SANTOS,

2017).

A escolha dos 2 canais para este trabalho se deu pela importância que o

canal do Jandiá e o canal das Pedrinhas exercem sobre o município de Macapá.

Ambos são utilizados por pequenas embarcações que fornecem madeira e outros

produtos que fomentam a economia local. Também fazem parte do sistema de
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macrodrenagem e vêm sofrendo com a ação da ocupação desordenada

(DAMASCENO et al., 2015; TUNARI, 2015).

Para Damasceno et al. (2015) o município de Macapá está com a qualidade

de seus corpos hídricos comprometida devido a ação antrópica. Parte da população

urbana da capital vive em áreas desestruturadas, conhecidas como áreas úmidas,

que trazem inúmeros problemas ambientais para o município.

3.2 Problemas Ambientais em Macapá

Segundo Costa, Maneschy e Canto (2022), o avanço das cidades têm

ocorrido, na maioria dos casos, de modo desorganizado e sem o devido

planejamento, gerando cidades dispersas, de baixa densidade e com sérios

problemas sociais e ambientais.

Tostes e Ferreira (2018b) consideram que, com o aumento populacional

acima do esperado, Macapá passa a ter problemas de uso e ocupação do solo e do

espaço urbano, dando origem a uma série de problemas ambientais, principalmente

pela ineficiência ou ausência de serviços saneamento básicos, como coleta de lixo e

tratamento e fornecimento de água potável. 

De acordo com Bastos (2010), o processo de expansão do espaço urbano da

capital amapaense ocorreu através da invasão de áreas de ressacas em locais

inadequados para a construção de moradias, e nos perímetros urbanos, em geral,

através da ocupação do solo com construções desordenadas, sem o devido

planejamento.

Tostes e Ferreira (2018b) destacam que essa ocupação e construção de

moradias em áreas de ressacas, próximas a canais, gerou uma série de impactos

ambientais negativos, como o descarte de lixo doméstico diretamente nesses

ambientes, contaminando o solo e poluindo os mananciais.

De acordo com Oliveira et al. (2016) a ocupação irregular dos canais

influenciam no aumento superficial da água aumentando a vazão desses canais.

Outro problema são os efluentes lançados nos corpos hídricos que diminui a

qualidade da água e reduz a capacidade de autodepuração devido a baixa vazão

dos canais na estação seca.

A eutrofização dos corpos hídricos destaca-se como um problema ambiental
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que diminui a qualidade do ambiente e está relacionada ao uso e ocupação do solo

e ao lançamento de efluentes nos rios e lagos. O aumento do fósforo (P) e nitrogênio

(N) na água ocasiona o surgimento de certas algas e plantas, como as macrófitas,

que prejudicam a navegação e a capacidade de transporte hídrico, e a

superpopulação de bactérias heterotróficas no ambiente, que se alimentam desses

nutrientes e da matéria orgânica carbonácea em decomposição, diminuem a

quantidade de oxigênio dissolvido no meio, causando a morte dos peixes (VON

SPERLING, 2014).

Entre outros problemas ambientais resultantes dessa ocupação desordenada,

pode-se considerar: a retirada da vegetação nativa do ambiente resultando em

processos erosivos; inundações e enchentes em áreas aterradas; desequilíbrio

ocasionado pela ação antrópica, como excesso de sedimentação e a retenção da

capacidade hídrica no ambiente (AVELAR e SANTOS, 2017).

Macapá sofre as consequências da falta de planejamento urbano e ausência

de saneamento básico, impactando a qualidade de vida da população. Destacam-se

a falta de serviços básicos, tais como: o fornecimento de água potável, o

esgotamento sanitário, a coleta de lixo ineficiente, drenagem inadequada das águas

pluviais são fatores que trazem sérios problemas ambientais e sociais ao município

(BASTOS, 2010).

3.3 Saneamento Básico no Brasil

O novo marco legal do saneamento, descrito pela Lei Federal nº 14.026/2020

(BRASIL, 2020), apresenta no Artigo 3 a definição de saneamento básico como o

conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacionais de:

“a) abastecimento de água potável: constituído pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais
necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação
até as ligações prediais e seus instrumentos de medição;
b) esgotamento sanitário: constituído pelas atividades e pela
disponibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais
necessárias à coleta, ao transporte, ao tratamento e à disposição final
adequados dos esgotos sanitários, desde as ligações prediais até sua
destinação final para produção de água de reuso ou seu lançamento de
forma adequada no meio ambiente;
c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: constituídos pelas
atividades e pela disponibilização e manutenção de infraestruturas e
instalações operacionais de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e
conservação urbana, transporte, transbordo, tratamento e destinação final
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ambientalmente adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos
de limpeza urbana; e
d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas: constituídos pelas
atividades, pela infraestrutura e pelas instalações operacionais de drenagem
de águas pluviais, transporte, detenção ou retenção para o amortecimento
de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais
drenadas, contempladas a limpeza e a fiscalização preventiva das redes.”

De acordo com o Instituto Trata Brasil (ITB) e o Conselho Empresarial

Brasileiro para o Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), em uma comparação a

nível internacional, o Brasil ocupa a 112ª posição em um ranking de saneamento

básico no conjunto de 200 países. Ainda segundo a pesquisa, o Brasil é a sétima

maior economia do mundo e mesmo assim está em posição inferior a países como:

Equador, Chile, Honduras e Argentina (ITB, 2022; CEBDS, 2023).

O Brasil tem uma população estimada de 213.317.639 habitantes, desse total

15,8% da população não possui acesso a água tratada, 44,2% sem coleta de esgoto

e 51,2% não é assistida com esgoto tratado (ITB, 2021). As desigualdades regionais

influenciam diretamente nos dados descritos acima, vislumbrando como a qualidade

de vida dos brasileiros é afetada nos aspectos da educação, saúde e saneamento

básico (LEONETI, PRADO e OLIVEIRA, 2011).

Em uma análise dentro dos aspectos regionais, conforme pode ser observado

no Quadro 1, a região Norte e Nordeste possuem os piores índices de saneamento

básico, no que diz respeito à população sem acesso à água e coleta de esgoto.

Quadro 1: Coleta e tratamento de esgoto nas regiões brasileiras no ano de 2021

Regiões População sem
acesso à água

População sem
coleta de esgoto

Norte 40,0% 86,0%

Nordeste 25,3% 69,8%

Sudeste 8,5% 18,3%

Sul 8,6% 51,6%

Centro-Oeste 10,1% 38,1%

Fonte: Adaptado de SNIS (2021a); SNIS (2021b)

Segundo Oliveira et al. (2021), a não prestação de serviços básicos afeta não

só a saúde da população, como o crescimento econômico.
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3.3.1 Saneamento Básico em Macapá

As atualizações mais recentes sobre os dados de saneamento básico na

capital Macapá, publicados pelo Instituto Trata Brasil (ITB), apontam que 62,4% da

população ainda não tem acesso a água tratada, e 89,2% não possui coleta de

esgoto (ITB, 2022).

Pode-se considerar então que, a oferta precária dos serviços básicos como a

coleta de esgoto, faz com que a maioria da população construa fossas negras rasas

para armazenamento de seus resíduos de esgotos sanitários, contaminando assim

os mananciais da bacia do Igarapé da Fortaleza (BASTOS, 2010).

Na parte urbana, há um sistema de drenagem das águas pluviais e um

sistema coletor de esgoto sanitário, porém, se encontram em precárias condições e

com instalações antigas e sobrecarregadas, contribuindo para os problemas de

inundações e alagamentos nos perímetros urbanos de Macapá (BASTOS, 2010).

Nos bairros em que existe a rede de drenagem, há ligações clandestinas de

esgotos domésticos, dando continuidade a contaminação e poluição dos rios, lagos

e canais, que funcionam como transportadores naturais das águas pluviais (VIEGAS

et al., 2021).

3.3.1.1 Drenagem Urbana

A urbanização desordenada no Brasil torna o solo menos permeável,

prejudicando o escoamento das águas. Somado a esse aumento populacional

urbano surgem diversos problemas socioambientais e parte da população se

dispersa para áreas periféricas, ocupando os mananciais e rios, ficando expostas a

situações de inundações e alagamentos (TUCCI, 2003).

Para Canholi (2005) a importância da drenagem urbana se dá na alocação

dos espaços, com necessidade de implementação de serviços hidráulicos que

facilitem o esgotamento da água, por meio da revisão dos sistemas de drenagem,

para que possa aumentar os níveis de escoamento e reduzir o número de

enchentes, alagamentos e inundações, evitando assim o contato direto da

população com essa água além de possíveis doenças como a leptospirose.
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A ausência ou a falta do sistema de drenagem trazem inúmeras

consequências sociais e econômicas, por isso a necessidade do planejamento de

drenagem urbana através dos planos diretores, obras de infraestrutura e

planejamento urbano de forma conjunta entre os estados e municípios (CANHOLI,

2005).

Nesse contexto, Braga (2016) cita que:

“[...] muitas cidades desenvolveram suas malhas urbanas ao longo dos
leitos dos rios colocando em risco populações que periodicamente, em
consequência de chuvas intensas e concentradas, sofrem problemas com
as inundações e/ou com acúmulo de águas pluviais nas vias urbanas”.

Nos períodos de chuvas é comum à ocorrência de pontos de alagamentos

nas cidades, em parte devido a ausência ou ineficiência de um sistema de drenagem

das águas pluviais, que somando ao entupimento das bocas de lobo, obstrução de

galerias, córregos e canais que são transportadores naturais da água da chuva,

contribuem negativamente para um número maior de pontos de alagamentos

(SOARES, 2018).

As chuvas intensas em um curto intervalo de tempo e/ou precipitações acima

do normal, aumentam o risco e a frequência de alagamentos para a população que

vive em áreas baixas e próximas aos canais. Macapá apresenta clima quente úmido

e apenas dois períodos de estação: um chuvoso, entre os meses de dezembro a

julho; e um não chuvoso, entre os meses de agosto a novembro (VIEGAS et. al.,

2021; TAVARES, 2014).

A Figura 2 apresenta os canais de macrodrenagem de Macapá,

representados por letras, e os bairros, representados por números, sendo: (A): canal

do Jandiá; (B): canal do Perpétuo Socorro; (C): canal da Mendonça Júnior; (D):

canal do Santa Inês; (E): Canal das Pedrinhas, e os bairros: (1) São Lázaro; (2)

Pantanal; (3) Pacoval; (4) Cidade Nova; (5) Jandiá; (6) Jesus de Nazaré; (7)

Laguinho; (8) Perpétuo Socorro; (9) Santa Rita; (10) Centro; (11) Buritizal; (12) Trem;

(13) Beirol; (14) Santa Inês; (15) Muca; (16) Jardim Equatorial; (17) Pedrinhas; (18)

Araxá; e (19) Marco Zero (TUNARI, 2014).
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Figura 2: Canais de macrodrenagem no município de Macapá

Fonte: TUNARI (2015); adaptada de satélite Google Earth

3.4 Alagamentos em Macapá

De acordo com Oliveira, Less e Oliveira Filho (2016), com base nos dados

fornecidos pela Companhia de Água e Esgoto do Amapá (CAESA), Macapá

possuía 48 bairros e apenas 7 com uma rede de microdrenagem de águas

pluviais, enquanto 5 bairros ainda se encontravam em processo de implementação

do sistema. Ou seja, as maiorias dos bairros do município não possuem um sistema

de drenagem de águas pluviais.
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Na última atualização da Prefeitura Municipal de Macapá (PMM),

oficializou-se 36 novos bairros no município, totalizando assim 64 bairros em

Macapá (PMM, 2021).

Oliveira, Costa e Pereira (2017) citam que:
“O crescimento demográfico da cidade de Macapá proporcionou a expansão
da malha urbana, gerando bairros bem estruturados, mal estruturados e
aqueles que não possuem nenhuma forma de infraestrutura. Nesse contexto
percebe-se falta de preparo quanto aos governos que acompanharam esse
crescimento urbano, pois não se fomentou uma política que ampare ou
alcance as expectativas de uma formação urbana bem definida, que oferece
recurso mínimo eficiente. Torna-se consequência óbvia a fuga para as áreas
de ressaca pela classe de renda baixa, e a fuga para a periferia burguesa,
bem estruturada, pela classe média e alta”.

Sousa, Cunha e Cunha (2021) consideram que Macapá possui atualmente 28

pontos de áreas de risco suscetíveis a alagamentos, eventos estes que acontecem

principalmente nos períodos chuvosos, entre os meses de dezembro a julho. Desse

total, 82,14% está classificada em algum nível de risco, sendo: 14,29% como risco

baixo, 25,00% como risco médio, e 60,71% como risco alto, sujeito a alagamento.

Os alagamentos causam grandes transtornos para as pessoas,

principalmente nos locais em que esses eventos ocorrem com mais frequência,

levando os moradores a entrarem em contato com essa água, causando danos e

perdas materiais e problemas de saúde (SOARES, 2018).

O volume de chuvas intensas em algumas áreas aumenta o índice de casos

de doença de veiculação hídrica, pois ocorre o transbordamento de canais e rios,

que se juntam aos vários tipos de esgotos domésticos, invandido as residências,

contaminado seus poços e elevando assim o número de doenças como: diarreias,

verminoses, doenças de pele, conjuntivites, leptospirose e esquistossomose (CESA

e DUARTE, 2014).

Segundo Dozsa et al. (2014), há uma relação entre o aumento de caso de

caso de leptospirose nos períodos de alagamentos, reforçando um dos reais perigos

à saúde pública.

Ainda nesse contexto, os problemas podem ir além, pois nas áreas em que

ocorrem os alagamentos, pode haver a contaminação dos lençóis freáticos e por

consequência interferir na qualidade de água dos poços (VIEGAS et al., 2021), que

são bastante utilizados pela população para abastecimento de água em Macapá.
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A Figura 3 corresponde a um ponto de alagamento frequente em Macapá,

localizado na rua Adilson Pinto Pereira, no bairro Pacoval.

Figura 3: Alagamento no núcleo urbano de Macapá em 2019

Fonte: Sousa, Cunha e Cunha (2021)

Assim, os impactos em uma área urbana desestruturada e próxima ao canal,

a ocupação do solo desordenado saturando as áreas de ressacas, a construção de

vias mal planejadas, a ineficiência dos sistemas de drenagem, contribuem ainda

mais, para a exposição da população, que entra em contato direto com essa água

contaminada.

De acordo com o boletim epidemiológico do Ministério da Saúde (BRASIL,

2017), os problemas provocados por desastres hidrológicos, como alagamentos,

trazem diversas consequências ambientais e socioeconômicas, conforme

demonstrado no Quadro 2.
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Quadro 2: Consequências ambientais e socioeconômicas dos desastres
hidrológicos

Desastres
hidrológicos

Consequências
ambientais

Consequências
Socioeconômicas

- Inundações;
- Alagamentos;
- Enxurradas;
- Chuvas intensas.

- Contaminação biológica e
química da água para
consumo humano, alimentos
e solo;
- Comprometimento da rede
e fontes alternativas de
abastecimento de água;
- Comprometimento da rede
de serviço de coleta e
tratamento de esgoto;
- Comprometimento dos
serviços de coleta e
disposição do lixo;
- Alteração nos ciclos dos
vetores, hospedeiros e
reservatórios de doenças e
nas formas de exposições
ambientais dos humanos.

- Interrupção total ou parcial de
pontes, ruas e estradas por
inundação ou destruição;
- Rompimento de diques de
contenção;
- Rompimento de tanques de
combustíveis;
- Interrupção do fornecimento de
serviços de água, eletricidade, gás,
transporte e comunicação;
- Interrupção total ou parcial do
funcionamento de escolas,
comércio, serviços funerários,
serviços de saúde e outros;
- Comprometimento total ou parcial
das atividades agrícolas e
pecuárias;
- Prejuízos econômicos pela
destruição total ou parcial de
propriedades, casas e construções;
- Prejuízos econômicos pela
destruição total ou parcial das fontes
de renda e trabalho;
- Perdas de bens pessoais e de
valor sentimental;
- Rompimento ou fortalecimento da
amizade, cooperação e laços
afetivos entre os membros de uma
comunidade afetada.

Fonte: Brasil (2017)

3.5 Canal do Jandiá

Segundo Cardoso et al. (2015), o canal do Jandiá possui uma extensão de

cerca de 4,2 km, abrangendo os bairros: Pacoval, São Lázaro e Cidade Nova de

Macapá, e desemboca direto no rio Amazonas. Sua área total é de 2.380.156,25 m2.

O canal faz parte do sistema de drenagem dos bairros: Santa Rita, Jesus de Nazaré

e Laguinho (SANTOS, 2017; PICANÇO, 2018).

A foz do canal comporta um porto de pequeno porte por onde são

transportadas mercadorias que abastecem o comércio local (SANTOS, 2017).
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Santos (2017) afirma que esse canal, há anos, vem sofrendo com ocupação

desordenada. Na sua extensão, há ocupações irregulares, sem infraestrutura de

drenagem e saneamento adequado, o que ocasiona o despejo de resíduos no local

(CARDOSO et al., 2015), favorecendo situações recorrentes de alagamento.

A Figura 4 apresenta o canal do Jandiá, que recebe uma grande quantidade

de esgoto e resíduos sólidos.

Figura 4: Canal do Jandiá

Fonte: Autoria própria (2023)

3.6 Canal das Pedrinhas

De acordo com Oliveira et al. (2016), o canal das Pedrinhas está localizado

no perímetro urbano, entre os bairros Jardim Marco Zero e Pedrinhas, na região sul

da capital Macapá. Existe a intensa interferência da população que reside às suas

margens, sendo o canal utilizado como um meio de destinação final de resíduos e

esgoto doméstico sem tratamento.

Esse canal se torna maior pois se une ao canal do Beirol, sofrendo assim

grande pressão antrópica, recebendo então descarga de esgoto doméstico

clandestino (DAMASCENO et al., 2015; TUNARI,2015).
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O canal possui importância econômica pois transporta pequenas

embarcações que fornecem madeira para o comércio local, além de pessoas.

Devido a intensa atividade ao redor do canal é visível a pressão antrópica no corpo

hídrico (OLIVEIRA et al., 2016), conforme demonstrado na Figura 5.

Figura 5: Canal das Pedrinhas

Fonte: Autoria própria (2023)

Um dos fatores que possivelmente contribui para o alagamento no canal das

Pedrinhas no período chuvoso, ocorre devido ao ponto de escoamento da água. A

manilha (tubulação de saída) parece estar localizada em uma altura que requer que

a maré esteja alta, e apresenta ser de pequeno diâmetro, conforme demonstrado no

lado esquerdo da Figura 6.
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Figura 6: Ponto de escoamento no canal das Pedrinhas

Fonte: Autoria própria (2023)

3.7 Características Físico-Químicas e Microbiológicas da Água

Parron, Muniz e Pereira (2011) consideram que a água é fundamental para a

existência de qualquer espécie, seja ela animal, plantas ou microrganismos. Para as

espécies do meio aquático, como os peixes por exemplo, é fundamental que a

qualidade da água esteja dentro dos padrões adequados para sua reprodução,

nascimento e desenvolvimento.

A água contém vários compostos do próprio ambiente natural ou introduzidos

a partir das diversas atividades humanas. Esses compostos tornam as águas

diferentes, de acordo com suas características físico-químicas e microbiológicas

(VALVERDE, 2014).

A qualidade da água interfere diretamente no meio biótico e abiótico e na

qualidade da vida humana. Assim, o aumento de certas substâncias químicas como

os metais pesados, e a presença de bactérias e vírus na água trazem sérios riscos à

saúde (LINS, 2003) e ao meio ambiente.

Assim, a importância das análises laboratoriais das águas consiste em saber

o grau de degradação dos corpos hídricos, bem como verificar se as mesmas estão

dentro dos padrões estabelecidos pela legislação vigente.
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3.7.1 Análises Físico-Químicas da Água

O cloreto (Cl-) presente na água está na forma de cloreto de sódio (NaCl),

cloreto de cálcio (CaCl2) e cloreto de magnésio (MgCl2). A concentração elevada do

cloro na água altera o sabor e ao ser ingerido tem efeito laxativo. Essa substância

também está presente na dieta humana, que por sua vez, eliminada pela urina e

despejada no esgoto doméstico, pode ser lançada indevidamente nos corpos

hídricos (FUNASA, 2013; OLIVEIRA, CAMPOS e MEDEIROS, 2010).

Para Santos e Morh (2013) a condutividade elétrica é utilizada para medir a

carga elétrica presente na água e tem como principal objetivo mostrar possíveis

fontes poluidoras porém, essa medida não identifica quais íons estão presentes na

água. A capacidade de condução elétrica depende da quantidade de teor de sais

dissolvidos na água. Silva, Souza e Cunha (2014) afirmam que valores para

condutividade elétrica acima de 100 µS/cm indicam que o ambiente aquático está

impactado.

De acordo com Oliveira, Campos e Medeiros (2010) a cor da água depende

muito do ambiente natural do curso d'água e também dos efluentes químicos,

orgânicos e até naturais que podem influenciar na cor natural dos corpos hídricos. A

cor é decorrente da presença de matéria orgânica originada da decomposição de

plantas e animais, denominada substância húmica (VALVERDE, 2014).

Dureza total refere-se à soma de íons: cálcio (Ca2+) e magnésio (Mg2+) na

água, que são descritos como carbonato de cálcio (CaCO3). A dureza pode ser

classificada como temporária quando há a presença de bicarbonato (HCO3-) de

cálcio e magnésio e é resistente a sabões, ou permanente, quando os bicarbonatos

se dissipam em gás carbônico (CO2) através do calor. A elevada concentração da

dureza pode fazer com que a água tenha sabor desagravel e efeitos laxativos

(SANTOS e MOHR, 2013).

A alta concentração de ferro na água a deixa com aspecto amarelado e sabor

amargo (PARRON, MUNIZ e PEREIRA, 2011). Sousa et al. (2016) destacam que

altas concentrações de ferro estão relacionadas à danos à saúde, além de

problemas de ordem estética e ambientais, devido às manchas em roupas e louças

que ocasionam. Também é um parâmetro responsável por aumentar a cor da água.
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O nitrogênio amoniacal (NH3-N) é formado por matéria orgânica em processo

de decomposição, e a presença desse composto nos corpos hídricos é um indicativo

de poluição recente (SILVA, SOUZA e CUNHA, 2014). Segundo Oliveira, Campos e

Medeiros (2010), o NH3-N é uma substância química que causa danos em animais e

plantas, por ser considerada tóxica. Em altas concentrações na água, diminui o

oxigênio da mesma, causando a morte dos peixes por sufocamento.

O oxigênio dissolvido (OD) é uma grandeza importante para se analisar a

quantidade de oxigênio disponível na água, sendo considerado de fundamental

importância para o metabolismo de microrganismos aeróbios existentes na água. A

diminuição do OD na água afeta principalmente os peixes, que não resistem a

concentrações de oxigênio inferiores a 4,0 mg/L (PARRON, MUNIZ e PEREIRA,

2011). A poluição difusa dos corpos hídricos se dá pela passagem da água da chuva

no solo que transporta diversos materiais: sólidos; líquidos; restos de produtos

orgânicos e inorgânicos em decomposição, até o corpo receptor, podendo ser uma

das causas de baixa concentração de oxigênio dissolvido em bacias (SILVA, SOUZA

e CUNHA, 2014).

O potencial hidrogeniônico (pH) é uma grandeza com escala que vai de 0 a

14, onde valores abaixo de 7 indicam a acidez da água, e valores acima de 7

indicam a alcalinidade. O pH neutro possui valor igual a 7, pois a quantidade de íons

hidrogênio (H+) é igual ao íon hidróxido (OH-). Assim, o pH pode influenciar

diretamente no ecossistema aquático (PARRON, MUNIZ e PEREIRA, 2011;

FUNASA, 2013). Se o pH sofrer alteração além da normalidade toda vida aquática

fica vulnerável podendo sofrer extinção da sua biota (OLIVEIRA, CAMPOS e

MEDEIROS, 2010).

Segundo Valverde (2014), águas brutas tendem a apresentar pH próximo da

neutralidade, ou seja, próximo a 7, devido à sua capacidade de tamponamento.

Entretanto, as próprias características do solo, a presença de ácidos húmicos ou

uma atividade fotossintética intensa pode contribuir para a elevação ou redução

natural do pH.

A turbidez está relacionada com a presença de materiais que reduzem a

transparência da água. A presença de sólidos suspensos, algas, plânctons,

materiais orgânicos, e erosão e a ação antrópica influenciam nos resultados da

turbidez, sendo considerado então um parâmetro importante (FUNASA, 2013).
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3.7.2 Análises Microbiológicas da Água

Os parâmetros microbiológicos da água servem para indicar a qualidade dos

corpos hídricos e indicar se a água é potável ou não. A presença de microrganismos

não natural do ambiente pode indicar a contaminação por fezes humana, despejos

de esgotos sanitário, bem como a presença de patógenos como vírus, bactérias,

protozoários e helmintos, que podem causar danos a saúde (FUNASA, 2013).

A presença de coliformes totais e Escherichia coli (E. coli) na água são

importantes indicadores de poluição, pois através dessas análises microbiológicas é

possível verificar o nível de contaminação do corpo hídrico que está recebendo

esgotos domésticos (SANTOS e MOHR, 2013).

Valverde (2014) considera que a presença do grupo coliforme deve ser

considerada como indício de poluição fecal, enquanto a presença de E. coli é uma

indicação definitiva de poluição recente.
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4 METODOLOGIA

4.1 Área de Estudo

Foram delimitadas duas áreas de estudo, que apresentam maior frequência

de alagamentos no município de Macapá:

- Área 1: localizada na zona norte, no canal do Jandiá, no bairro Pacoval,

trecho correspondente à Rua Mato Grosso;

- Área 2: localizada na zona sul, no canal das Pedrinhas, no bairro Pedrinhas, à

margem da Rodovia Juscelino Kubitscheck.

Para cada área foi estabelecido um ponto de coleta, conforme demonstrado

nas Figuras 7 e 8, para o canal do Jandiá e canal das Pedrinhas, respectivamente.

As imagens foram geradas pela plataforma do Google Earth.

Figura 7: Ponto de coleta das amostras no canal do Jandiá

Fonte: Autoria própria (2023); adaptada de satélite Google Earth
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Figura 8: Ponto de coleta das amostras no canal das Pedrinhas

Fonte: Autoria própria (2023); adaptada de satélite Google Earth

4.2 Coletas de Dados

Para realização desse estudo foi utilizada a tábua de maré do site TIDeschart

(https://pt.tideschart.com/), a qual forneceu o horário ideal para coleta da água em

maré alta. O Quadro 3 apresenta o local, data e horário da coleta, assim como a

altura da maré.

Quadro 3: Local, data e horário da coleta e altura da maré

Canal do Jandiá Canal das Pedrinhas

Coleta 1 Coleta 2 Coleta 1 Coleta 2

Data e
horário

10/02/2023 às
6:25 horas

21/03/2023 às
15:10 horas

08/03/2023 às
16:40 horas

23/03/2023 às
16:35 horas

Altura da
maré 3,5 m 3,7 m 3,5 m 3,7 m

https://pt.tideschart.com/
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Vale citar que foram realizadas 2 coletas por área estudada, totalizando assim

4 amostras de água coletadas, devido à quantidade limitada de reagentes

disponíveis no Laboratório de Saneamento e Química Ambiental do curso de

Ciências Ambientais da Universidade Federal do Amapá (UNIFAP), para a

realização das análises físico-químicas e microbiológicas.

Foram utilizadas luvas descartáveis de látex durante as coletas, e cada

amostra de água coletada foi armazenada em embalagem de polipropileno de 500

mL.

As Figuras 9 e 10 apresentam os locais de coleta das amostras, ao canal do

Jandiá e ao canal das Pedrinhas, respectivamente.

Figura 9: Local de coleta no canal do Jandiá

Fonte: Autoria própria (2023)

Figura 10: Local de coleta no canal das Pedrinhas

Fonte: Autoria própria (2023)
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4.3 Caracterização Físico-química e Microbiológica das Amostras

As análises foram realizadas no Laboratório de Saneamento e Química

Ambiental do curso de Ciências Ambientais da Universidade Federal do Amapá

(UNIFAP), imediatamente após as coletas. Quando necessário, o material ficou

armazenado em geladeira até a manhã seguinte, para que a qualidade da amostra

não fosse comprometida.

A caracterização da água de estudo foi realizada por meio dos seguintes

parâmetros de qualidade: condutividade elétrica, cor, cloreto, dureza total, ferro,

nitrogênio amoniacal, oxigênio dissolvido, pH, turbidez, coliformes totais e

Escherichia coli (E. coli). Os métodos analíticos, valores máximos permitidos (VMP)

e as unidades de medidas correspondentes são apresentados no Quadro 4.

Quadro 4: Parâmetros de qualidade, métodos de análise, VMP e unidades de
medida

(*) Valores máximos permitidos segundo a Resolução CONAMA nº 357 de 2005 (CONAMA, 2005)
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A Resolução CONAMA nº 357 de 2005 (CONAMA, 2005) dispõe sobre a

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento,

bem como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá

outras providências.

Águas de classe 2 são aquelas águas doces que podem ser destinadas ao

consumo humano, após o tratamento convencional em uma estação de tratamento

de água (ETA), como é o caso do rio Amazonas em Macapá. Assim, foi considerado

esse enquadramento do corpo receptor para fins de comparação dos resultados

obtidos com os valores máximos permitidos que constam na legislação (CONAMA,

2005).

Os equipamentos utilizados para as análises físico-químicas e microbiológicas

foram:

- Sonda multiparâmetro AZ Instrument 86031 Water Quality Meter (Figura 11A):

análises físico-químicas de condutividade elétrica, oxigênio dissolvido e pH;

- Turbidímetro Linelab Digital com registro - TU Log (Figura 11B): análise física

de turbidez;

- Espectrofotômetro HACH DR 3900 (Figura 11C): análises físico-químicas de

cloreto, cor, dureza total, ferro e nitrogênio amoniacal;

- Seladora IDEXX Quanti-Tray Sealer Modelo 2x Lab Sealer (Figura 11D) e

estufa De Leo (Figuras 11E): análises microbiológicas de coliformes totais e

E.coli. Essas análises consistem na quantificação dos coliformes totais e

fecais presentes em uma determinada amostra, através de uma mistura entre

a amostra o reagente Colilert patenteado, com posterior transferência da

solução para uma cartela estéril (100 mL), a qual é selada e mantida

incubada a 35°C durante 24 horas. Os resultados são obtidos pela relação de

valores positivos entre os quadrados maiores e menores da cartela, com

aqueles verificados na tabela padrão para o teste Colilert. O resultado é

obtido em NMP/100 mL (número mais provável em 100 mL de solução)

(AMARAL e BEZERRA, 2020).
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Figura 11: Equipamentos utilizados nas análises físico-químicas e microbiológicas

(A): Sonda multiparâmetro; (B): Turbidímetro; (C): Espectrofotômetro; (D): Seladora; (E): Estufa

Fonte: Autoria própria (2023)
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Na Tabela 1 são apresentados os resultados obtidos para os parâmetros de

qualidade: cloreto, condutividade elétrica, cor, dureza total, ferro, nitrogênio

amoniacal, oxigênio dissolvido, pH, turbidez, coliformes totais e E. coli., para cada

amostra coletada nas áreas de estudo previamente definidas.

Tabela 1: Resultados obtidos para os parâmetros de qualidade avaliados

(*) Valores máximos permitidos segundo a Resolução CONAMA nº 357 de 2005 (CONAMA, 2005)

Como a água coletada nos dois pontos de alagamento do presente estudo

retornam ao corpo receptor, no caso o rio Amazonas, que é utilizado para captação

de água bruta, seria importante que os parâmetros de qualidade avaliados

estivessem de acordo com os valores máximos permitidos baseado no

enquadramento para águas doces de classe 2 (CONAMA, 2005). Oliveira et al.

(2016) consideram que todos os corpos hídricos do estado do Amapá, se

enquadram na classe 2 de águas doces.
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Os valores obtidos para cloreto, entre 10,0 e 21,3 mg/L Cl- se mostraram

menores do que o limite máximo de 250 mg/L Cl- citado na Resolução (CONAMA,

2005), o que indica que a água está de acordo com o referido parâmetro. O cloro em

altas concentrações deixa água com sabor salgado com propriedades laxativas,

concentrações elavadas estão relacionadas com o despejo de esgoto doméstico ou

industrial nos corpos hídricos (BRASIL, 2014).

Segundo Oliveira et al. (2016), as águas naturais apresentam usualmente

condutividade elétrica inferior a 100 µS/cm. Nesse estudo, valores superiores a 100

µS/cm foram encontrados em todas as coletas. Silva, Souza e Cunha (2014)

afirmam que os valores de condutividade elétrica são diretamente proporcionais à

concentração de sólidos totais dissolvidos, ocasionados principalmente pela

produção de íons presentes no esgoto, ou erosão de solos. Coelho (2008) descreve

que valores altos para esse parâmetro indicam que o ambiente está impactado e a

principal fonte causadora é a ação antrópica.

A cor apresentou valores muito superiores ao estabelecido pela legislação

vigente, que é de até 75 mg Pt/L (CONAMA, 2005). Segundo Ferreira (2017), a cor

geralmente está associada com a presença de sólidos dissolvidos e partículas

coloidais e a ação antrópica tem relação direta com os elevados valores de cor.

Assim, pode-se considerar que os 2 locais de estudo sofrem com a influência de

esgoto doméstico, além de despejos de resíduos sólidos.

A dureza total apresentou resultados na faixa de 1,27 a 1,85 mg/L CaCO3 . De

acordo com Sousa et al. (2016), a dureza está presente na água de modo natural

pela decomposição de rochas de calcário e/ou cálcio e magnésio e pela ação

antrópica. Apesar da Resolução CONAMA nº 357 de 2005 (CONAMA, 2005) não

apresentar valores limites para esse parâmetro, a dureza pode ser classificada em

mole ou branda: < 50 mg/L de CaCO3; moderada: entre 50 mg/L e 150 mg/L de

CaCO3; dura: entre 150 mg/L e 300 mg/L de CaCO3; e muito dura: > 300 mg/L de

CaCO3 (BRASIL, 2014). Assim, pode-se considerar que as águas analisadas para os

2 pontos de coleta são águas moles.

A concentração de ferro nas quatro coletas realizadas foi acima do valor

máximo determinado pela legislação brasileira, que é de 0,3 mg/L Fe (CONAMA,

2005), variando entre 1,52 e 2,37 mg/L Fe. Silva, Souza e Cunha (2014) estudaram

a qualidade da água na bacia do Igarapé da Fortaleza, em Macapá, e identificaram
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que altas concentrações podem ser justificadas pelo fato de que os rios refletem as

características dos solos regionais, ricos em ferro, mas também uma parcela pode

ser de origem de esgoto doméstico, o que também pode ser constatado nesse

estudo.

O nitrogênio amoniacal (NH3-N) é uma substância tóxica que está presente

nos corpos hídricos de forma natural e não-natural, devido ao despejo de esgotos

sanitários domésticos. Valores acima do permitido causam a eutrofização do

ambiente aquático provocando a morte dos peixes (OLIVEIRA, CAMPOS e

MEDEIROS, 2010). A variação desse parâmetro se manteve na faixa de 1,14 a 1,96

mg/L NH3-N, para os pontos de coleta. O limite para o nitrogênio amoniacal, que é a

soma de amônia (NH3) e íon amônio (NH4
+) para pH abaixo de 7,5 é de 3,7 mg/L,

segundo a legislação (CONAMA, 2005). Assim, pode-se supor que os valores

encontrados foram satisfatórios.

Os valores de oxigênio dissolvido obtidos para as amostras, entre 3,7 e 4,6

mg/L O2, se mostraram inferiores a 5 mg/L O2, que é o mínimo permitido pela

legislação (CONAMA, 2005). Oliveira et al. (2016) afirmam que análises desse

parâmetro realizadas na bacia do Igarapé da Fortaleza, apresentaram valores

próximos aos obtidos no presente estudo, evidenciando assim níveis elevados de

degradação ambiental nos canais. Também pode-se considerar que não há uma boa

oxigenação na água dos canais do Jandiá e das Pedrinhas.

O potencial hidrogeniônico (pH) apresentou valores na faixa de 6,28 a 6,69.

Segundo Damasceno et al. (2015), a acidez é uma característica natural dos rios

amazônicos, o que pode ser constatado pelos resultados obtidos para todas as

coletas realizadas. Esses valores estão em conformidade com os padrões

estabelecidos pela legislação (CONAMA, 2005), que considera que o pH para

corpos hídricos enquadrados na classe 2 valores devem estar entre 6,0 a 9,0.

Sobre a turbidez, apenas uma das amostras no canal das Pedrinhas

apresentou valor superior ao permitido pela legislação (CONAMA, 2005), sendo 164

UNT. Esse fato pode estar relacionado com o período chuvoso, que provoca uma

quantidade maior de sólidos suspensos dissolvidos, devido ao escoamento das

águas pluviais ou por lançamento de esgotos domésticos e/ou industriais nos corpos

hídricos (BRASIL, 2014).
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Abreu, Silva e Thomas (2018) citam que as águas pluviais transportam

diferentes poluentes, tanto orgânicos quanto inorgânicos, incluindo microrganismos

patogênicos, tais como: coliformes totais e E. coli. Esse fato foi observado em todas

as coletas realizadas nos pontos de estudo, visto que os valores encontrados para

os parâmetros microbiológicos estão bem acima de 1000 NPM/100 mL.

Almeida e Costa (2014) descrevem que muitas doenças, como a dengue e a

leptospirose, estão diretamente vinculadas aos alagamentos urbanos. Além disso, a

diarreia é uma doença frequente em locais com ineficiência do sistema de drenagem

de água da chuva, ocasionando problemas de saúde, pois muitas crianças

aproveitam a cheia para brincar, sem perceberem o risco de contaminação à que

estão expostas.

Em suma, pode-se considerar que vários parâmetros de qualidade estão em

desacordo com a legislação, impactando diretamente na qualidade de vida da

população.
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6 CONCLUSÃO

Apesar dos canais exercerem a função de conduzir as águas pluviais até o

curso dos rios, os sistemas de drenagens de Macapá sofrem com as ações

antrópicas e ocupações urbanas desordenadas. É comum ver diversos itens

descartados indevidamente nesses canais, tais como: pneus, garrafas pets,

televisores, resquícios de materiais de construção, além de lixo doméstico.

Assim, o canal do Jandiá e o canal das Pedrinhas viabilizam situações de

alagamentos em períodos chuvosos, trazendo consequências negativas para a

população e ao meio ambiente de ordem social, econômica e ambiental.

As análises-físicos químicas de água para os parâmetros, condutividade

elétrica, cor, ferro, oxigênio dissolvido e turbidez evidenciaram que a qualidade da

água está em desacordo com a legislação vigente, confirmando que o ambiente está

impactado de forma negativa, possivelmente devido ao lançamento de resíduos

sólidos e esgoto doméstico nos canais do Jandiá e das Pedrinhas.

Pode-se dizer que, a água coletada nos pontos de alagamentos de Macapá

apresentaram um elevado grau de contaminação microbiológica e com

características bastante degradadas em relação à legislação vigente.

Todos esses fatores contribuem para problemas relacionados ao meio

ambiente, como a poluição dos canais, e diversos riscos à saúde da população, com

consequências diretas relacionadas à doenças de veiculação hídrica.

Uma fiscalização mais intensiva por parte do poder público e ações de

educação ambiental, com foco na minimização de lançamento inadequado de

resíduos nos canais, seriam de grande importância para o meio ambiente e a

população em geral.

Como sugestões para trabalhos futuros, poderia ser considerado: o controle e

monitoramento periódico das águas dos canais, em maré alta e maré baixa, para

verificar a qualidade ambiental, assim como inserir novos pontos de coleta e outros

canais localizados em Macapá.
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